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EDITAL 

 

Processo Licitatório n.019/2023 

Tomada de Preços n. 001/2023 

Tipo: Menor Preço 

Regime: Empreitada Global 

 

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada (s) para a perfuração e 

instalação de poços tubulares profundos na Universidade de Rio Verde – 

Campus Rio Verde. 

 

 

 

1. PREÂMBULO 

 

A UNIRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, com natureza jurídica de fundação pública municipal, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação instituída pela Portaria/Reitoria n. 

1.017/2022, nos termos das disposições contidas na Lei n. 8.666/1993 e demais 

normas correlatas, torna público que fará realizar licitação na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, em sessão pública, visando a perfuração e instalação 

de poços tubulares profundos na Universidade de Rio Verde – Campus Rio 

Verde, conforme condições, especificações e descrições contidas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

A sessão pública referente a este certame será realizada no local, endereço, dia e 

horário abaixo especificados: 

 
 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente Tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa (s) 

especializada (s) para a perfuração e instalação de poços tubulares profundos na 

Universidade de Rio Verde – Campus Rio Verde, de acordo com as especificações 

e quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

2.2. Integram este Edital todos os seus anexos, a saber: 

a) Anexo I – Termo de referência; 

b) Anexo II – Minuta de contrato; 

c) Anexo III – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos; 

d) Anexo IV – Modelo de declaração de não emprego de mão-de-obra de menor; 

e) Anexo V – Modelo de declaração de enquadramento na  condição  de 

microempresa  ou empresa de pequeno porte; 

LOCAL: UniRV – Universidade de Rio Verde – Fazenda Fontes do 

Saber, Campus Universitário, Rio Verde-GO (Sala de Licitações). 

Data: 03/03/2023 

Horário: 08h00 
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f) Anexo VI – Modelo de Termo de compromisso/Responsável Técnico;  

g) Anexo VII – Modelo de declaração de visita técnica e/ou de conhecimento do 

local da obra; 

h) Anexo VIII – Modelo de Carta-Proposta. 

i) Anexo IX - Projetos, Memoriais Descritivo, Fotográfico e de Cálculo e 

Cronograma Físico- Financeiro (arquivo digital); 

j) Anexo X - Termo de renúncia ao prazo recursal. 

 
 

3. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. O valor máximo admitido para a contratação é total de R$ 289.218,26 

(duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e dezoito reais e vinte e seis centavos), 

conforme cronograma físico-financeiro de obras e planilha orçamentária. 

 

3.2. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da 

dotação orçamentária n. 05.25.12.364.6024.2901.339039, devidamente aprovada no 

orçamento para o exercício financeiro contratual. 

 

4. AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Somente poderão participar deste certame as empresas interessadas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto licitado e que estiverem em conformidade com as 

exigências estabelecidas neste instrumento convocatório, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste edital e seus anexos, arcando os licitantes com todos 

os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas.  

 

4.1.1. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, as pessoas 

naturais ou jurídicas discriminadas nos subitens a seguir: 

 

4.1.1.1. Empresa e/ou empresário, no que couber, que se encontre em processo de 

dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, 

fusão, cisão ou incorporação. 

 

4.1.1.2. Empresa e/ou empresário com o direito de contratar com a Administração 

Pública suspenso ou por estar declarada inidônea. 

 

4.1.1.3. Empresa e/ou empresário que esteja cumprindo penalidade que impeça de 

participar de licitação junto à Administração Pública. 

 

4.1.1.4. Que possua participação direta ou indireta de sócio, dirigente, diretor ou 

responsável ou seu proprietário tenha vínculo empregatício com a UniRV; 

 

4.3. A simples participação no presente processo licitatório importa total, irrestrita e 

irretratável submissão dos proponentes às condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 
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4.4. Para garantir a integridade da documentação e proposta, recomenda-se sejam 

apresentados em folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca 

da licitante, carimbo de CNPJ e rubricadas pelo representante legal. 

 

4.5. Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico para fac-símile. 
 

5. DO CADASTRO OBRIGATÓRIO 

 

5.1. As empresas do ramo que interessadas em participar do certame deverão 

apresentar os documentos junto ao Departamento de Cadastro da UniRV - 

Universidade de Rio Verde, até 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura dos 

envelopes, no horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00. 

 

5.2. Os documentos exigidos para a consecução do referido cadastro encontram-se 

dispostos nos arts. 27 a 31 da Lei n. 8.666/1993, de acordo com as exigências do 

Sistema de Cadastro de Fornecedores da UniRV - Universidade de Rio Verde. A 

ficha cadastral com a lista da documentação necessária está disponível no endereço 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php. 

 

5.3. Na ocasião da sessão, o licitante deverá incluir o CRC - Certificado de Registro 

Cadastral junto aos demais documentos de habilitação no envelope correspondente, 

sob pena de inabilitação. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA 
 

 

6. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

 

6.1. No dia, horário e local estipulados no preâmbulo deste Edital, será realizada, 

em sessão pública, o credenciamento dos representantes das licitantes e o 

recebimento dos envelopes. 

 

6.2. Não será admitida a participação de licitante retardatária, ou seja, daquela 

empresa cujo representante se apresentar depois de declarada encerrada a fase de 

credenciamento, a não ser como ouvinte. 

 

6.3. Cada licitante far-se-á representar por seu titular ou mandatário constituído, e 

somente estes serão admitidos a intervir na sessão, respondendo pelo representado 

para todos os efeitos. 

 

6.4. Declarada instaurada a sessão, o proponente/representante deverá apresentar 

à presidente da Comissão de Licitação o documento que o legitima a participar do 

certame e a responder pela representada, bem como cópia de documento oficial 

para identificação, na forma estabelecida nos subitens a seguir: 

 

6.4.1. O credenciado procurador deverá apresentar instrumento público de 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php
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procuração ou instrumento particular que lhe atribua poderes específicos para 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

6.4.2. Juntamente com a procuração, o representante deverá, 

obrigatoriamente, apresentar cópia do Estatuto, Contrato Social ou Ato 

Constitutivo, acompanhados da última alteração ou com a respectiva eleição dos 

administradores, conforme o caso, a fim de comprovar os poderes do subscritor. 

 

6.4.3. Na hipótese de o credenciado se tratar de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, será suficiente a apresentação, conforme o 

caso, de cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, acompanhado da cópia do documento oficial de identificação. 

 

6.4.4. Sendo constatado que o sócio que compareceu à sessão não possui 

poderes para praticar atos isoladamente em nome da empresa, será exigida a 

apresentação de documentos na forma do subitem 6.4.1. 

 

6.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 

de uma empresa, sob pena de exclusão sumária de todas as representadas. 

 

6.6. Os documentos poderão ser apresentados por cópia autenticada em cartório, 

por publicação na imprensa oficial ou, ainda, cópia simples acompanhada do 

documento original para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, 

desde que perfeitamente legíveis. 

 

6.6.1. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

 

6.7. Os documentos apresentados na fase de credenciamento são dispensados na 

fase de habilitação. 

 

6.8. A falta de credenciamento não será motivo para inabilitação do licitante. Neste 

caso, o representante ficará impedido de praticar quaisquer atos em nome da 

representada, podendo participar da sessão tão somente como ouvinte. 

 

6.9. A licitante que deseje encaminhar seus envelopes via postal deverá fazê-lo por 

AR diretamente ao Departamento de Licitações, aos cuidados da  Presidente da 

Comissão, Iria Daniela Pereira Freitas. Em hipótese diversa a Comissão 

Permanente de Licitação não se responsabilizará pelo seu recebimento. 

 

6.11. A licitante que optar por não enviar representante para assistir a abertura da 

licitação poderá encaminhar por escrito junto ao envelope n. 01 - Documentos de 

Habilitação, Declaração de Renúncia ao Prazo Recursal (anexo X). 

 

6.13. As decisões pertinentes ao credenciamento serão consignadas na Ata 

imediatamente após a abertura da sessão. Cabe recurso contra estas decisões, na 
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forma da Lei, e seu acolhimento implicará na invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. Concluído o ato de Credenciamento, o representante de cada licitante deverá 

apresentar, na sequência, 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis e rubricados no 

fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 

seguintes dizeres: 
 

 

7.2. Não será permitida a entrega de apenas 01 (um) envelope. 

 

7.3. O envelope n. 01, devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado 

conforme subitem 7.1 deste Edital, deverá conter a seguinte documentação: 

habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 

qualificação técnica, declarações e termos e Certificado de Registro Cadastral, em 

conformidade com as previsões a seguir. 

 

7.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

a) para empresa individual: registro comercial; 

b) para sociedade comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

e as alterações subsequentes, devidamente registrados na Junta Comercial 

competente; 

c) para sociedade por ações: inscrição do ato constitutivo e alterações subquentes, 

que deverão vir acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores em 
exercício; 

d) para sociedade civil: inscrição do ato constitutivo e alterações subquentes no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

e)Para empresa ou sociedade estrangeira:  

e.1) com filial ou sucursal em funcionamento no Brasil: decreto de autorização, 

conforme artigo 28, V, da Lei 8.666/93; 

e.2) sem filial ou sucursal em funcionamento no Brasil: deverá estar consorciada com 

pessoa jurídica brasileira, depois de efetuado seu registro no Conselho/Órgão 

competente, conforme Resolução 209/72 do CONFEA. 

 

7.4.1. Todos os documentos mencionados nas alíneas do subitem 7.4 deverão ser 

apresentados conforme subitem 6.7 deste Edital. 

 

 

UniRV – Universidade de Rio 

Verde Tomada de Preços n. /   

Envelope n. 01 – Documentos de 

Habilitação 

Razão Social da Empresa  

CNPJ Nº 

 

UniRV – Universidade de Rio 

Verde Tomada de Preços n.  /  

Envelope n. 02 – Proposta de 

Preços  

Razão Social da Empresa 

CNPJ Nº 
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7.5. A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 

a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal do domicílio ou sede 

da licitante; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Contribuições 

Previdenciárias – Certidão Negativa de Regularidade Fiscal RFB/PGFN; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio 

da licitante; 

e) certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. Caso a licitante pessoa 

física não seja empregador, deverá, em substituição, declarar tal fato. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei n. 

12.440/2011. 

 

7.5.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá verificar junto às respectivas 

páginas eletrônicas a conformidade e veracidade dos documentos extraídos pela 

Internet. 

 

7.6. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 

7.6.1.Certidão Negativa de Pedido de Falência, recuperação judicial, ou de execução 

patrimonial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, no máximo, nos 

60 (sessenta) dias anteriores à data da sessão; 

7.6.1.1. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser 

apresentado, juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial, o Plano de 

Recuperação Judicial homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 

cumprimento de um futuro contrato com a Administração, sem prejuízo a 

apresentação dos documentos exigidos quanto à qualificação econômica-financeira. 

O mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial, com base no 

art. 52 da Lei 11.101, de 2005, não demonstra que a empresa em recuperação possua 

qualificação econômico-financeira, mas apenas com o acolhimento judicial do plano 

de recuperação. 

 

7.6.2. As empresas que não tenham concluído o primeiro exercício poderão apresentar 

balancetes certificados. 

 

7.7. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 

 

7.7.1. Prova de inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao  

Conselho/Órgão Competente. 

 

7.7.2. A licitante deverá apresentar, ainda, Termo de Compromisso de que o 

responsável técnico será o responsável técnico pela execução da obra, o qual 

deverá ser assinado em conjunto pelo representante legal da empresa e pelo 

profissional indicado.  
 

7.7.3. Declaração de Visita Técnica e/ou de Conhecimento do Local das 
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Obras, emitida em papel timbrado do licitante, preenchida e devidamente 

assinada, comprovando que o responsável técnico detém conhecimento acerca do 

local onde serão executados os serviços de engenharia. 

 

7.7.3.1. Caso a licitante tenha interesse em realizar visita técnica assistida, 

deverá agendar previamente no Departamento de Obras e Engenharia da 

UniRV, por meio do telefone (64) 6211-2200 (ramal 3034). A visita poderá 

ocorrer até 03 (três) dias antes da data marcada para a sessão. 

 

7.8. As licitantes devem apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar: 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, de acordo com o 

modelo do Anexo III; 

b) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – Anexo 

IV 

c) Declaração, subscrita por quem detenha poderes de representação, sob as 

penas do art. 299 do Código Penal, de que se enquadra na situação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, bem assim que não se encontra 

dentre as vedações impostas por força do art. 3º, § 4º da referida Lei, conforme 

Anexo V deste Edital. 

c.1) Além da declaração prevista na alínea “c”, o licitante deverá apresentar 

documento que comprove a sua condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

c.2) A ausência da declaração ou a não comprovação exigida no item 6.5.1, 

indicará que a licitante optou por não utilizar dos benefícios da Lei Complementar 

n. 123/2006. 

d) Certificado de Registro Cadastral (conforme item 5). 

e) Termo de renúncia ao prazo recursal (Anexo X), caso seja esse o interesse da 

licitante. 

 

7.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da 

participação no certame, deverá apresentar toda a documentação exigida, inclusive 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 
 

7.9.1. No caso de existência de restrição fiscal, será concedido à microempresa 

ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, contados a partir do momento em que for 

declarada vencedora do certame, para regularização da pendência e a consequente 

obtenção das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 

anterior importa na decadência do direito à contratação, sob as penas do art. 81 da 

Lei n. 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
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remanescentes, obedecendo a ordem de classificação, para assumir o contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

7.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 

nome da matriz ou todos em nome da filial, restando expressamente vedado 

mesclar documentos de estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade 

para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Instituto Nacional 

de Seguridade Social (INSS), enquanto houver recolhimento centralizado desses 

tributos. 

 

7.11. Não será aceito protocolo de entrega ou de solicitação de documento em 

substituição ao documento exigido no presente Edital e seus Anexos. 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e devidamente aceito pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

 

8.2. A carta proposta deverá ser obrigatoriamente entregue em via original, 

firmada em papel timbrado da empresa ou com alguma insígnia que a identifique 

e deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) ser datilografada ou impressa, no idioma português do Brasil; 

b) ser apresentada sem alternativas, condições, emendas, rasuras, 

entrelinhas ou borrões, em tantas laudas quanto necessárias, todas numeradas e 

rubricadas, sendo a última folha assinada pela representante legal da empresa com 

aposição de seu carimbo; 

c) conter nome da proponente, endereço, número do CPF ou do CNPJ e da 

Inscrição Estadual ou do Distrito Federal, conforme o caso, telefone, fax, endereço 

eletrônico, nome do Banco, números da agência bancária e da conta corrente; 

d) ser preenchida nos moldes do Anexo VIII ou, caso formulada em outro 

formato, conter a descrição completa, detalhada e individualizada do projeto 

cotado, não se admitindo  expressões vagas ou imprecisas, de maneira a não 

ensejar dúvidas por ocasião da análise e do julgamento e para demonstrar que 

atende corretamente às especificações técnicas constantes deste Edital; 

e) ser formulada em moeda nacional, até duas casas decimais após a vírgula, em 

algarismos arábicos, e para o valor final apresentação em algarismos arábicos e 

por extenso, prevalecendo, em caso de divergência entre os valores finais, a 

indicação por extenso; 

f) conter prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da sua entrega. 
 

 

8.3. O envelope n. 02 deverá conter os seguintes elementos: 

 

a) Carta de Apresentação de Proposta (Anexo VIII), elaborada com observância 

ao disposto no subitem 8.2 deste Edital; 

b) Planilha Orçamentária de Custos; 
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c) Cronograma físico-financeiro. 

 

8.3.1. Todas as folhas devem ser numeradas e rubricadas. A última folha das 

planilhas orçamentárias deve ser datada e assinada pelo representante legal da 

empresa e pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) designado(s) para a execução dos 

serviços. 

 

8.4. As planilhas com quantitativos e preços unitários fornecidos pela UniRV 

- Universidade de Rio Verde, terão efeito apenas para comparação com aquelas 

apresentadas pelo licitante, parte integrante de sua proposta, sendo de inteira 

responsabilidade da licitante o levantamento real dos referidos dados. 

 

8.5. Nos preços propostos devem ser computados TODOS os materiais 

complementares, equipamentos diversos, equipamentos de proteção individual, 

seguros, fretes, fornecimento de mão de obra, transporte de qualquer natureza, 

administração, encargos sociais e fiscais, lucros e quaisquer outras despesas 

incidentes sobre o objeto desta licitação. 

 

8.6. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com o 

presente Edital, ou não contiverem assinatura e/ou rubrica do representante legal 

ou procurador, devidamente credenciado; ou ainda, cujas planilhas orçamentárias 

não contiverem assinatura e rubrica do representante legal e responsável técnico 

designado para elaboração dos projetos, caso a empresa seja a vencedora do 

certame. 

 

8.7. Não serão admitidas propostas para execução parcial dos serviços, nem 

que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital, ou que 

contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor 

preço. 

 

8.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 

apresentada, seja com relação a preço, prazo, especificações ou conclusão dos 

serviços ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

tampouco serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração 

das propostas de preços, como justificativas para quaisquer acréscimos, 

indenizações ou ressarcimentos de qualquer natureza. 

 

8.8.1. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de 

Licitação quaisquer erros aritméticos – soma e/ou multiplicação – divergências 

entre o preço unitário e total do item e o preço global da proposta, se faltar, da 

seguinte forma: 

a) havendo discrepância entre os valores em algarismos e por extenso 

prevalecerão estes últimos; 

b) havendo discrepância no resultado da multiplicação do preço unitário 

pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, a menos que seja indubitavelmente 

apurado erro grosseiro e óbvio, caso em que a proposta será considerada 

desclassificada. 
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8.8.2. A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo 

representante do licitante com poderes para esse fim e presente à reunião de 
abertura dos envelopes Proposta. 

 

8.8.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida 

pelos dados constantes dos documentos apresentado dentro do Envelope n. 01 - 

Documentos de Habilitação. 

 

8.8.4. As correções mencionadas neste subitem somente serão realizadas com 

a anuência da proponente e serão apontadas em ata. 

 

9. DA ABERTURA DO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

9.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação dos 

licitantes será efetuada em ato público, imediatamente após o seu recebimento, no 

mesmo dia, horário e local constantes do preâmbulo deste Edital. 

 

9.2. Abertos os envelopes n. 01 - Documentos de Habilitação, caso a 

Comissão Permanente de Licitação julgue necessário, poderá suspender a reunião 

para análise da documentação e posterior julgamento da habilitação, marcando 

data e horário para nova sessão. 

 

9.3. Todos os documentos serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

 

9.4. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 9.2, todos os envelopes 

contendo as propostas, devidamente lacrados, serão rubricados na extensão do 

fecho, tanto pela Comissão Permanente de Licitação quanto pelos licitantes 

presentes, os quais permanecerão sob a guarda da Presidente da Comissão e serão 

exibidos intactos aos presentes na reabertura da sessão. 

 

9.5. Desta fase será lavrada ata circunstanciada, devendo toda e qualquer 

declaração constar obrigatoriamente da mesma, restando prejudicado o direito de 

fazê-lo posteriormente, tanto em relação às proponentes que não tiverem 

comparecido, como às que, tendo comparecido, não consignarem em ata os seus 

protestos. 

 

9.6. A Comissão manterá em seu poder as propostas das licitantes 

inabilitadas, com os envelopes devidamente lacrados e rubricados em seu fecho. 

 

9.7. Na hipótese de desistência de interpor recurso, expressa em ata assinada 

pelas licitantes, ou após o transcurso do prazo recursal, ou seu julgamento, as 

propostas serão devolvidas às respectivas licitantes inabilitadas, nos moldes 

preceituados no art. 43, inciso II, da Lei n. 8.666/1993. 
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10. DA ABERTURA DO ENVELOPE PROPOSTA 

 

10.1. Os envelopes contendo as propostas de preços serão abertos pela 

Comissão Permanente de Licitação em momento subsequente à habilitação, desde 

que haja renúncia expressa de todos os proponentes quanto ao direito de interpor 

recursos. 
 

10.2. Não havendo renúncia de todas as licitantes a data de abertura dos 

envelopes proposta será comunicada às licitantes após o julgamento ou o 

transcurso do prazo, por meio do endereço eletrônico 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php. 

 
 

10.2. As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação, bem como pelos proponentes ou 

representantes presentes, procedendo- se, a seguir, a leitura dos preços. 

 

10.3. Serão motivadamente desclassificadas as propostas: 

a)  que apresentem preços globais que ultrapassem o valor máximo consignado no 

subitem 3.1 deste Edital; 

b) que não atenderem às exigências do edital, seus anexos ou da legislação 

aplicável; 

c) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

d) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital; 

e) que apresentarem preços excessivos quando comparados aos preços de mercado; 

f) que apresentarem preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios, de valor zero 

ou que faça referência às propostas das concorrentes; 

g) que apresentarem rasuras, emendas, entrelinhas ou linguagem que dificulte a 

exata compreensão de seu enunciado; 

h) cujos preços sejam considerados inexequíveis, nos termos do art 48, § 1º, alíneas 

“a” e “b”, da Lei n. 8.666/1993, consideradas suas alterações posteriores. 

 

10.3.1. Das licitantes classificadas na forma da alínea “h” do subitem anterior, cujo 

valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a 

que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do art. 48, da Lei n. 8.666/93, será 

exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 

modalidades previstas no § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, igual à diferença 

entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da correspondente proposta. 

 

10.4. Considerando a natureza da contratação almejada, para o julgamento das 

propostas será adotado o critério MENOR PREÇO. 

 

10.5. Classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, a Comissão 

Permanente de Licitação verificará se o menor preço alcançado foi ofertado por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, assim anteriormente qualificada. Em 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php
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caso positivo, deverá prosseguir normalmente a sessão. Em caso negativo, 

verificará se há microempresa ou empresa de pequeno porte em condição de 

empate ficto (até dez por cento superior à menor oferta), conforme disposto no 

art. 44, §1º, da Lei Complementar n. 123./2006, aplicando o disposto no art. 45 do 

mesmo diploma legal. 

 

10.5.1. Havendo empate ficto (até dez por cento superior à menor oferta), a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, devendo 

a Comissão fixar prazo máximo de 30 (trinta) minutos para tal ato, sob pena de 

preclusão. Caso a a microempresa ou empresa de pequeno porte não tenha 

representante durante a sessão, será notifica por meio de mensagem no endereço 

eletrônico registrado na Ata de Abertura dos Envelopes, e terá o prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas para manifestar seu interesse, contados a partir da remessa da notificação. 

 

10.5.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste subitem, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame. 

 

10.6. A Comissão Permanente de Licitação, amparada no art. 43, § 3º, da Lei 

n. 8.666/1993, poderá solicitar diligência para apuração do preço proposto pela 

licitante. 

 

10.6.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá exigir da licitante 

vencedora, para apresentação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

demonstrações dos custos, por  meio de composições específicas, que comprovem 

estar os insumos coerentes com os preços e compatíveis com a execução do objeto 

da licitação, sob pena de desclassificação. 

 

10.7. Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, 

o desempate se dará, obrigatoriamente, por sorteio público realizado na própria 

sessão, na presença de todos os licitantes. 

 

10.8. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital 

e seus anexos, inclusive financiamento subsidiado ou a fundo perdido, preço ou 

vantagem baseada nas propostas das demais concorrentes. 

 

10.9. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão poderá abrir o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas dos erros. 

 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Os recursos administrativos referentes a este certame serão regidos pelas 

disposições do art. 109 da Lei n. 8.666/1993. 

 

11.2. Os recursos inerentes à habilitação/inabilitação, e/ou 
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classificação/desclassificação do licitante deverão, ser dirigidos ao Reitor da 

UniRV - Universidade de Rio Verde, por intermédio da Comissão Permanente de 

Licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do conhecimento da 

lavratura da ata do julgamento. 

 

11.3. As demais licitantes terão conhecimento da interposição do recurso através do 

endereço eletrônico http://unirv.edu.br/licitacoes.php ou por e-mail e deverão 

apresentar suas contrarrazões nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao término do 

prazo do recorrente. 

 

11.4. Os autos permanecerão franqueados para vista no Departamento de 

Licitações, no endereço contido no preâmbulo, podendo o interessado retirá-los 

para cópia, desde que devidamente acompanhado de servidor da Instituição. 
 

11.5. Os eventuais recursos e contrarrazões deverão ser protocolizados 

pessoalmente ou encaminhados por AR ao departamento de licitações, em horário 

de expediente: 07h00 às 10h30min e das 13h00min às 16h30min, no endereço 

exarado no preâmbulo, facultado ainda, desde que protocolizado dentro do prazo 

recursal, a utilização, por analogia, das prerrogativas da Lei n. 9.800/1999. 

 

11.6. Recebido o Recurso, a presidente da Comissão poderá reconsiderar sua 

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, por intermédio de petição fundamentada; 

ou, neste mesmo prazo, encaminhar os autos do processo ao Reitor da UniRV, que 

decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

11.7. Constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade homologará 

o processo licitatório. 

 

11.8. O acolhimento do recurso importará tão somente na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.9. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 

interessados por meio do endereço eletrônico http://unirv.edu.br/licitacoes.php, ou 

via e-mail. 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1. Depois de divulgado o resultado do julgamento das propostas e decorrido 

o prazo recursal previsto em Lei, a licitação será homologada pelo Reitor da 

UniRV - Universidade de Rio Verde procedendo-se à adjudicação à empresa 

vencedora do certame. 

 

13. DO CONTRATO E ART/RRT  

 

13.1. O contrato obedecerá ao modelo constante do Anexo II deste Edital. 

 

13.2. São partes integrantes do contrato, independente de transcrição: 

a) o Edital e seus anexos; 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php
http://unirv.edu.br/licitacoes.php
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b) a proposta vencedora do certame; 

c) a planilha de quantitativos e custos unitários da adjudicatária; 

d) o cronograma físico-financeiro elaborado pela vencedora contratada. 

 

13.3. A adjudicatária será convocada para assinar o contrato no prazo de 3 (três) 

dias úteis, sob pena de decadência do direito à contratação, na forma do art 64 da 

Lei n. 8.666/1993, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no art. 81 

do mesmo diploma legal. 

 

13.4. Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições 

estabelecidos, faculta-se à Administração a convocação das demais licitantes, na 

ordem de classificação, observadas, ainda, as disposições da Lei Complementar n. 

123/2006, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições ofertadas. 

 

13.5. A empresa vencedora se obriga a apresentar a ART/RRT de execução da obra,  

no prazo máximo de 03(três) dias úteis após o recebimento da ordem de serviços. 

 

13.6. O ajuste contratual poderá, durante sua vigência, sofrer acréscimos ou 

supressões julgados necessários pela Administração, conforme art. 65 da Lei n. 

8.666/1993,§1º. 

 

 

14. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato celebrado em razão do resultado desta licitação poderá ser 

rescindindo, independente de ação ou interpelação judicial, nos termos dos arts. 77 

a 80 da Lei n. 8.666/1993. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1. A UniRV – Universidade de Rio Verde obriga-se a: 

a) permitir o livre acesso dos empregados da contratada aos locais 

relacionados a execução dos serviços; 

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo preposto ou Responsável Técnico da contratada; 

c) acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de 

servidor formalmente designado; 

d) autorizar quaisquer serviços pertinentes a execução do objeto, 

decorrentes de imprevistos durante sua execução, mediante orçamento detalhado 

e previamente submetido à Administração Superior, desde que comprovada a 

necessidade; 

e) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo 

com as orientações passadas ou, ainda, em desacordo com as especificações deste 

Edital e seus anexos. 

 

15.2. Caberá ao licitante vencedor: 

a) comparecer à UniRV, no prazo de 03 (três) dias úteis, para assinatura do 

contrato de execução dos serviços e, nesta ocasião, comprovar a inexistência de 
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débito relativo às contribuições sociais; 

b) iniciar os serviços objeto do contrato imediatamente após a emissão da ordem 

de serviço pela contratante, cumprindo todos os termo e prazos previstos neste 

edital e seus anexos; 

c) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia 

e expressa autorização da UniRV; 

d) regularizar o contrato celebrado em decorrência deste certame perante o 

respectivo Conselho,  conforme determina a Lei nº 5.194/l966, e Resolução nº 

307/1986 do CONFEA; 

e) manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, conforme 

previsto em contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, 

em hipótese alguma, relação de emprego com a Contratante, sendo de exclusiva 

responsabilidade da contratada as despesas com todos os encargos e obrigações 

sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciárias; 

f) assumir igualmente todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou 

penal, relacionada aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

g) obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais, necessárias à execução dos serviços contratados, 

pagando os encargos previstos em Lei; 

h) não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da UniRV- 

Universidade de Rio Verde, durante a vigência do contrato; 

i) não veicular publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização 

da Administração Superior da contratante. 

 

 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. A gestão, fiscalização e acompanhamento desta contratação ficará a cargo do 

servidor Prof. Me. Marcelo Augusto Rozan dos Santos, conforme determinado pela 

Portaria nº 102/2022. 

 

16.2. A contratada deverá indicar preposto, que será submetido à aprovação da 

UniRV, durante o prazo de vigência do contrato, para representá-la sempre que for 

necessário. 

 

17. DO LOCAL, PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO 
 

17.1 ITEM 01 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO NO BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

17.1.1 O serviço será prestado no Bloco VI do Campus Rio Verde da 

UniRV – Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda Fontes do Saber, CEP 

75.901-970, Rio Verde – GO. 

17.1.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da 

solicitação realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – 
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Universidade de Rio Verde.  

17.1.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias 

corridos, contados do recebimento da ordem de serviço. 

17.1.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da 

Contratante, nos termos da Lei n. 8.666/1993.  

 

17.2 ITEM 02 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – 

CAMPUS RIO VERDE  

17.2.1 O serviço será prestado próximo ao Centro de Convenções do 

Campus Rio Verde da UniRV – Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda 

Fontes do Saber, CEP 75.901-970, Rio Verde – GO. 

17.2.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da 

solicitação realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – 

Universidade de Rio Verde.  

17.2.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias 

corridos, contados do recebimento da ordem de serviço. 

17.2.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da 

Contratante, nos termos da Lei n. 8.666/1993.  
 

17.2. Os prazos estabelecidos nos subitens anteriores também poderão ser 

prorrogados a pedido da contratada, desde que seja deferida expressamente 

segundo critérios subjetivos da Administração da UniRV - Universidade de Rio 

Verde, e somente será possível quando: 

a) faltar elementos técnicos para a execução dos serviços e o fornecimento deles 

couber à contratante; 

b) houver ordem escrita da contratante para a paralisação/suspensão dos serviços. 

 

17.3. O recebimento provisório e definitivo dos serviços será feito pela UniRV - 

Universidade de Rio Verde, após verificação da sua perfeita execução, na forma 

prevista nos subitens abaixo: 

 

17.34.1. Provisoriamente, pelo Gestor do Contrato, mediante termo 

circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da Contratada. 

 

17.3.2. Definitivamente, pelo Gestor do Contrato ou comissão designada pela 

Administração Superior, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

após o decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos 
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termos contratuais, ressalvado o disposto no artigo 69, da Lei n. 8.666/93. 

 

18. DO PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição, conforme o cronograma 

físico - financeiro, realizadas pelo gestor contratual e aprovadas pela UniRV, 

juntamente com o engenheiro responsável designado pela empresa, através da 

fiscalização da obra.  

 18.1.1. O pagamento será autorizado somente após o devido registro da obra no 

Órgão competente.  

18.1.2. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transferência 

bancária, utilizando TED e/ou DOC. 

 

18.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir da 

apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá indicar o número da conta corrente, 

agência e banco, para a emissão da respectiva ordem bancária de pagamento. 

 

18.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de 

Cadastro de Fornecedores da UniRV – Universidade de Rio Verde, para verificação 

da situação da contratada em relação às condições de habilitação e qualificação 

exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos 

autos do processo. 

18.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/Fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. O licitante vencedor que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do 

presente Edital, estará sujeito às penalidades previstas na Leis n. 8.666/1993. 

 

19.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a UniRV - Universidade de Rio 

Verde, pelo prazo legal, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 

a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos tipificados no Capítulo IV da 

Lei n. 8.666/1993. 

 

19.2.1. A pessoa natural ou jurídica que deixar de assinar o contrato quando convocado 

para fazê-lo, sem justo motivo, estará sujeita à sanção de impedimento de contratar com a 

Administração, por 2 (dois) anos. 

 

19.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-se o mesmo, separada ou cumulativamente, às 

seguintes penalidades: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

b) pagamento da diferença de preço, decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim, se esta se tornar necessária. 
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19.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e formalmente 

justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da Contratada, das 

obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, 

segundo a gravidade, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada 

pela licitante vencedora em aceitar ou receber as ordens de fornecimento, bem como pelo 

descumprimento total ou parcial de qualquer obrigação pactuada; 

c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do  valor da  nota de 

empenho,  por dia de atraso na entrega do produto, até o limite máximo de 10 (dez) dias; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento  de  

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

f) demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei n. 8.666/1993, e demais normas 

pertinentes. 

 

19.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis, garantida defesa prévia. 

 

19.5. Independente das penalidades acima indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda,   à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de  sua  

inadimplência, inclusive no que diz respeito à diferença de preços verificada em nova 

contratação quando a classificada subsequente não aceitar a contratação nas mesmas 

condições fixadas pela inadimplente. 

 

19.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

administrativamente deduzindo-se de eventuais importâncias a receber da Contratante, e 

não sendo suficiente, sem prejuízo de cobrança judicial. 

19.6.1. Previamente à aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, poderá a 

licitante apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em 

que for notificada a respeito. 

 

19.7. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas neste Edital e nos 

incisos III e IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, bem como a rescisão contratual, serão 

publicados resumidamente na imprensa oficial e/ou diário de grande circulação. 

19.7.1. Além do disposto no subitem 19.7, nos casos de impedimento de licitar e 

contratar com a UniRV ou de declaração de inidoneidade, a Contratante comunicará o 

Tribunal de Contas dos Municípios sobre a ocorrência. 

 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. As impugnações a este Edital Somente serão aceitas se protocolizadas na sala 

da Comissão Permanente de Licitação da UniRV - Universidade de Rio Verde, no 

máximo nos 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos envelopes 

de habilitação. 
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20.2. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão 

Permanente de Licitação no máximo em até 03 (três) dias úteis antes da data 

prevista para a abertura do certame, podendo ser solicitados por qualquer pessoa, 

através de petição protocolizada no departamento de licitações em dias úteis ou 

encaminhada no endereço eletrônico iria@unirv.edu.br, ou ainda, pelo número 

(64) 3620-3018, em dias úteis, das 07h00 às 10h30min e das 13h00min às 

16h30min. 

 

20.3. Não serão considerados pedidos de esclarecimentos verbais. 

20.4. As licitantes deverão consultar a página http://unirv.edu.br/licitacoes.php 

para se informar acerca de existência de comunicados concernentes a este certame, 

não podendo alegar ignorância a respeito dos atos publicados tempestivamente no 

referido sítio. 

 

20.5. Não havendo consultas, pressupõe-se que os elementos fornecidos são 

suficientes, claros e precisos, para permitir a participação e formulação de 

propostas pela interessada. 

 

20.6. A UniRV - Universidade de Rio Verde se exime de responsabilidade civil 

por danos pessoais ou materiais porventura causados em decorrência dos serviços 

objeto da presente licitação, sendo esta obrigação exclusiva da contratada. 

 

20.7. A UniRV - Universidade de Rio Verde poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público, devendo anulá-la por vício ou ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação  de terceiros, mediante processo escrito e devidamente 

fundamentado, não cabendo aos licitantes nenhum direito a indenização, 

ressalvado somente o levantamento da caução, mediante prévio requerimento. 

 

20.8. A Contratada responderá civilmente durante 5 (cinco) anos após o 

recebimento definitivo dos serviços, nos termos do art. 618 do Código Civil 

Brasileiro. 
 

20.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame no dia e horário fixados, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local, salvo comunicação em contrário expedida pela Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

20.10. Após encerrada a fase recursal acerca das propostas, para que seja 

elaborado o contrato, a empresa vencedora do certame deverá apresentar planilha 

orçamentária, memória de cálculo, composição de preço unitário e cronograma 

físico-financeiro em mídia digital(CD, PENDRIVE ou E-MAIL), nos moldes 

como foram trazidas no envelope de proposta. 

 

20.11. As questões decorrentes deste instrumento que não possam ser dirimidas 

mailto:licitacao.moroni@unirv.edu.br
http://unirv.edu.br/licitacoes.php
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administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum Estadual, no 

Foro da Comarca de Rio Verde/GO, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Rio Verde/GO, 26 de janeiro de 2023. 
 
 

________________________________ 

Iria Daniela Pereira Freitas 

Presidente da CPL/UniRV 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto e Motivação: 

 

1.1. O presente Termo tem por objetivo definir os parâmetros para a contratação 

de empresa (s) especializada (s) para a perfuração e instalação de poços tubulares 

profundos na Universidade de Rio Verde – Campus Rio Verde. 

1.2. A referida contratação se justifica pela necessidade de ampliar a capacidade 

de abastecimento de água da UniRV, a fim de atender a demanda crescente de consumo 

decorrente da expansão da infraestrutura do campus e crescimento da comunidade 

acadêmica. Objetiva-se a perfuração de dois poços tubulares profundos, sendo um 

próximo ao Bloco VI e outro próximo ao Centro de Convenções no Campus 

Universitário da UniRV.  

1.3. O Bloco VI possui área construída de 5.154,76 m² e capacidade para 1980 

pessoas, sendo destinado a realização das atividades acadêmicas dos cursos de 

medicina e direito. O sistema de abastecimento de água do bloco é constituído por 

reservatórios inferior e superior, os quais são abastecidos pela rede pública do 

município (sistema de distribuição indireto com bombeamento). Em condições normais 

de utilização da edificação, a demanda de água é superior a velocidade de 

abastecimento da concessionária local, acarretando na descontinuidade de alimentação 

dos pontos hidráulicos (bebedouros, torneiras, vasos sanitários). Considerando que o 

Bloco VI é utilizado em período integral (matutino, vespertino e noturno) e que o 

fornecimento de água de forma ininterrupta é essencial para o adequado 

desenvolvimento das atividades acadêmicas, faz-se necessária a adoção de fontes 

alternativas para a complementação do fornecimento de água potável da edificação, 

justificando-se a solicitação de perfuração e instalação de poço tubular profundo 

próximo a esta edificação. 

1.4. O poço tubular profundo a ser executado próximo ao Centro de Convenções 

tem como objetivo atender as demandas de consumo de água do Bloco de Laboratórios 

Multiusuário II, Complexo Administrativo e demais construções futuras da UniRV, 

bem como atender o sistema de irrigação dos jardins do Campus Universitário. Relata-

se que os locais mencionados não são providos dos serviços da concessionária local de 

água e esgoto, e que o sistema de abastecimento atual não será suficiente para atender 

a demanda das construções futuras e do sistema de irrigação, sendo, portanto, 

fundamental a perfuração e instalação de poço tubular profundo para atendimento desta 

demanda. 

1.5. A terceirização dos serviços ocorre em razão da UniRV – Universidade de 

Rio Verde não possuir mão de obra suficiente e especializada para executar esse tipo 

de obra, sendo indispensável assim a contratação de empresas especializadas no ramo. 

1.5. A seleção da empresa se fará por licitação do tipo menor preço, com o 

contrato sendo executado pelo regime de contratação por empreita unitário. 
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2. Descrição do objeto, especificações e vigência: 

2.1. Do objeto: 
 

ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

001 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO 

TUBULAR PROFUNDO NO BLOCO VI DA 

UNIRV – CAMPUS RIO VERDE 

R$ 119.469,19 

002 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO 

TUBULAR PROFUNDO PRÓXIMO AO 

CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – 

CAMPUS RIO VERDE  

 

R$ 169.749,07 

TOTAL:                                                                                                                            R$ 289.218,26 

 

2.1.1. Os serviços deverão ser executados obedecendo-se rigorosamente as 

normas técnicas vigentes. 

  2.1.2 Os serviços serão divididos em fases / etapas, sendo que a apresentação 

de cada uma ocorrerá mediante a reunião entre os responsáveis da contratada e 

contratante, na sede administrativa da UniRV, localizada na Fazenda Fontes do Saber, 

CEP: 75.901-970, Rio Verde- Goiás, sendo obrigatório o agendamento prévio, pela 

contratada, com antecedência mínima de 48h. 

2.1.3. A entrega de documentos e peças relacionadas ao contrato deve ser feita 

diretamente no órgão de Gestão Contratual – Departamento de Engenharia e Obras da 

UniRV, localizada na Fazenda Fontes do Saber, CEP: 75.901-970, Rio Verde – Goiás. 

2.1.4. Caso a UniRV evidencie qualquer falta ou falha na documentação 

apresentada, a contratada deverá providenciar sua regularização no prazo máximo de 

48 h, sob pena de sanções administrativas pela inexecução contratual. 

 
2.2 Da execução e vigência: 

2.2.1 ITEM 01 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO NO BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

2.2.1.1 O serviço será prestado no Bloco VI do Campus Rio Verde da UniRV 

– Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda Fontes do Saber, CEP 75.901-970, 

Rio Verde – GO. 

2.2.1.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da 

solicitação realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – 

Universidade de Rio Verde.  

2.2.1.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias corridos, 

contados do recebimento da ordem de serviço. 

2.2.1.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da 

Contratante, nos termos da Lei n. 8.666/1993.  
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2.2.2 ITEM 02 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – 

CAMPUS RIO VERDE  

2.2.1.1 O serviço será prestado próximo ao Centro de Convenções do Campus 

Rio Verde da UniRV – Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda Fontes do 

Saber, CEP 75.901-970, Rio Verde – GO. 

2.2.1.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da 

solicitação realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – 

Universidade de Rio Verde.  

2.2.1.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias corridos, 

contados do recebimento da ordem de serviço. 

2.2.1.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da 

Contratante, nos termos da Lei n. 8.666/1993.  

 
3. Dos prazos: 

3.1. Os prazos estabelecidos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados a 

pedido da contratada desde que seja deferida expressamente segundo critérios 

subjetivos da Administração da UniRV - Universidade de Rio Verde, e somente será 

possível quando: 

a. faltar elementos técnicos para a execução dos serviços e o fornecimento deles 

couber à contratante; 

b. houver ordem escrita da contratante para a paralisação/suspensão dos serviços. 

 

4.    Da gestão do contrato: 

4.1. A gestão, fiscalização e acompanhamento desta contratação ficará a cargo 

do servidor Prof. Me. Marcelo Augusto Rozan dos Santos, conforme determinado pela 

Portaria nº 102/2022. 

 

5. Da Qualificação Técnica: 

Considerando-se a especificidade do objeto, serão exigidos: 

5.1. Prova de inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao 

Conselho/Órgão Competente. 

5.2. Capacidade técnica-profissional: comprovante de que a empresa 

interessada possua em seu quadro permanente, profissional (is) qualificado(s) para que 

possa (m) atuar como responsável(is) técnico(s),  em cujo(s) acervo(s), registrado (s) 

no Conselho/Órgão Competente, constem Certidão de Acervo Técnico - CAT ou 

documento similar, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de 

características compatíveis com o objeto desta licitação, especialmente quanto à 
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execução dos serviços abaixo. 

ITEM 001 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO NO 

BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

DESCRIÇÃO 

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

 
ITEM 002 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

DESCRIÇÃO 

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

 

                            5.2.1. Entende-se como “pertencente ao quadro permanente” o profissional que 

possuir vínculo com a licitante, devendo ser comprovado através da cópia da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social – CTPS (folha de rosto e páginas anotadas da CTPS) 

e/ou cópia da Ficha de Registro de Empregado (FRE), para profissionais com vínculo 

trabalhista; ou através de cópia do instrumento de contrato de prestação de serviços, 

quando o vínculo for contratual. 

                           5.2.2. Caso o profissional indicado, detentor do Acerto Técnico, não pertença ao 

quadro permanente da licitante, deverá ser apresentado Termo de Compromisso de 

Contratação firmado entre empresa e profissional. 

5.1.2. Capacidade técnico-operacional: comprovação de a licitante ter 

executado, a qualquer época, obra (s) de complexidade equivalente ou superior ao 

objeto deste certame, a qual deverá ser feita por intermédio de Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, emitido(s) por entidade de direito público ou privado, 

contemplando especialmente os serviços elencados nas tabelas a seguir: 

 

 
ITEM 001 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO NO 

BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

 

ITEM 002 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

 

5.3.1 O atestado deverá ser emitido em papel timbrado e contendo todos os 

dados da empresa ou órgão emissor, bem como a individualização de seu signatário, 

cargo, telefones, e-mail ou qualquer outro elemento que permita a identificação e 

contato. 

5.4. A licitante deverá apresentar, ainda, Termo de Compromisso de que o 

responsável técnico detentor do atestado referido no subitem 5.2, será o responsável 
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técnico pela execução do serviço, o qual deverá ser assinado em conjunto pelo 

representante legal da empresa e pelo profissional indicado.  

5.5. Declaração de Visita Técnica e/ou de Conhecimento do Local das Obras, 

emitida em papel timbrado do licitante, preenchida e devidamente assinada, 

comprovando que o responsável técnico detém conhecimento acerca do local onde 

serão executados os serviços de engenharia. 

 

6. Do Pagamento 

6.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições, realizadas 

pelo gestor contratual e aprovadas pela UniRV, juntamente com o engenheiro 

responsável designado pela empresa, através da fiscalização da obra.  

6.2. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados a partir 

da apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá indicar o número da conta-

corrente, agência e banco, para a emissão da respectiva ordem bancária de 

pagamento. 

6.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao 

Sistema de Cadastro de Fornecedores da UniRV – Universidade de Rio Verde, para 

verificação da situação da contratada em relação às condições de habilitação e 

qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e 

juntado aos autos do processo. 

6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/Fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 

dos pagamentos correspondentes. 

 

7. Das obrigações da CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente 

aplicáveis ao objeto do contrato. 

7.2 A perfuração dos poços tubulares profundo deverá ser realizada em 

conformidade com as normas ABNT NBR 12.212:2017 e ABNT NBR 12.244:2006. 

7.3 A CONTRATADA se encarregará de obter todas as licenças e autorizações 

perante órgãos municipais, estaduais e federais para execução da obra e operação do 

poço. 

7.4 O poço tubular profundo a ser executado próximo ao Bloco VI deverá 

possuir vazão mínima de 30 m³/dia; e o poço tubular profundo a ser executado próximo 

ao Centro de Convenções deverá possuir vazão mínima de 100 m³/dia.   

7.5 A CONTRATADA deve dispor na obra de máquinas, equipamentos, 

ferramentas e materiais em quantidade e capacidade suficiente para assegurar a 

adequada execução do serviço. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, 

devendo ser garantida a troca imediata dos mesmos quando for constatado defeitos, 

sem ônus a CONTRATANTE.  

7.6 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
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substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, objeto 

deste instrumento contratual. 

7.7 É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os 

equipamentos de segurança individual (EPI) e coletiva (EPC) necessários para a 

realização dos serviços mencionados, sendo de uso obrigatório a utilização dos 

mesmos.  

7.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de imperícia, imprudência ou negligência na 

execução dos serviços, devendo reparar e responder por eles. O local do canteiro de 

obras deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas desautorizadas, evitando 

acidentes a terceiros e a comunidade acadêmica.    

7.9 A CONTRATADA deverá remover e dar destino adequado aos sedimentos 

resultantes da perfuração do poço artesiano, tais como: materiais utilizados, descarte de 

fluido de perfuração, descarte da água do desenvolvimento e do teste de produção, de 

forma que o local seja entregue limpo e reconstituído.  

7.10 A CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico do poço 

devidamente assinado pelo responsável técnico (RT) contendo os seguintes elementos: 

nome do contratante, localização do poço, cota do terreno, método de perfuração e 

equipamentos utilizados, perfil litológico e profundidade final do poço, materiais 

utilizados e suas especificações (diâmetro, espessura, dentre outros), indicações dos 

trechos cimentados, informações do teste final de produção, análise físico-quimica e 

bacteriológica da água, indicação da vazão de explotação do poço e respectivo nível 

dinâmico, número de registro no CREA e outorga.   

7.11 A CONTRATADA deverá apresentar anotação de responsabilidade 

técnica (ART) dos serviços a serem executados, sendo que o processo de perfuração 

deverá ser acompanhada de responsável técnico (geólogo) com inscrição no CREA.  

 

8. Informações complementares 

8.1 A presença da fiscalização no acompanhamento do serviço não diminuirá a 

responsabilidade da empresa contratada em quaisquer ocorrências, atos, erros ou 

omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele relacionadas. 

8.2 A Contratada deverá ter à frente dos serviços, responsável técnico, 

devidamente habilitado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de 

trabalho, e pessoal especializado de comprovada competência. 

8.3 Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, 

mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, 

transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc, 

correrão por conta da Contratada. 

8.4 Os serviços rejeitados pela fiscalização considerados como mal executados, 

deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela 

fiscalização e com a devida mão-de-obra qualificada, em tempo hábil para que não 

venha a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a contratada com o ônus 

decorrente do fato. 

8.5 No caso de dúvidas, erros, incoerências ou divergências que possam ser 
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levantadas através deste caderno de encargos e especificações, a fiscalização deverá ser 

obrigatoriamente consultada para que tome as devidas providências. 

8.6 Todos os serviços e recomposições, não explícitos nestas especificações, 

mas necessários para a execução do serviço programado e ao perfeito funcionamento 

do sistema, deverá ser de responsabilidade da contratada. 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Processo Licitatório n. 019/2023  

Tomada de Preços n. 001/2023  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA, COMO SEGUE. 

 

Pelo  presente  instrumento,  de  um  lado  a  UniRV  –  UNIVERSIDADE  DE  

RIO VERDE, fundação  pública  municipal  criada  pela  Lei  Municipal  n.  

1.221/73  e modificada pelas Leis Municipais n. 1.313/74, n. 4.541/03 e n. 

4.802/04, regularmente inscrita no CNPJ n. 01.815.216/0001-78, com sede na 

Fazenda Fontes do Saber, Campus Universitário, neste ato devidamente 

representada pelo Magnífico Reitor Prof. Me. Alberto Barella Netto 

legitimado para o cargo conforme Decreto Municipal nº 2.426/2020,   inscrito no 

CPF n° 393.402.440-87 e no RG   n° 5029855755 - SSP/RS, denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o  n. __________________________________, com sede 

__________________________________, por intermédio de seu representante 

legal, ____________________________________,    (qualificação), 

denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que será regido 

pelas cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela 

Contratada,  no resultado da licitação sob a modalidade Tomada de Preços n. 

001/2023, devidamente homologada pelo Magnífico Reitor, tudo em 

conformidade com os dispositivos da Lei n. 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 

a perfuração e instalação de poços tubulares profundos na Universidade de Rio 

Verde – Campus Rio Verde. 

 

 
ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO 

001 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO NO 

BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  
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002 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – CAMPUS RIO 

VERDE  

 

 

 

2.1.1 São partes integrantes deste Contrato, independente de sua transcrição, 

o Edital da Tomada de Preços n. 001/2023 e seus anexos, bem como a proposta 

da Contratada, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

 

2.1.2. Os serviços deverão ser executados obedecendo-se rigorosamente as normas 

técnicas vigentes. 

  2.1.3 Os serviços serão divididos em fases / etapas, sendo que a apresentação de cada 

uma ocorrerá mediante a reunião entre os responsáveis da contratada e contratante, na 

sede administrativa da UniRV, localizada na Fazenda Fontes do Saber, CEP: 75.901-

970, Rio Verde- Goiás, sendo obrigatório o agendamento prévio, pela contratada, com 

antecedência mínima de 48h. 

2.1.4. A entrega de documentos e peças relacionadas ao contrato deve ser feita 

diretamente no órgão de Gestão Contratual – Departamento de Engenharia e Obras da 

UniRV, localizada na Fazenda Fontes do Saber, CEP: 75.901-970, Rio Verde – Goiás. 

2.1.5. Caso a UniRV evidencie qualquer falta ou falha na documentação apresentada, 

a contratada deverá providenciar sua regularização no prazo máximo de 48 h, sob 

pena de sanções administrativas pela inexecução contratual. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

3.1 ITEM 01 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO NO BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE 

 

3.1.1 O serviço será prestado no Bloco VI do Campus Rio Verde da UniRV – 

Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda Fontes do Saber, CEP 75.901-

970, Rio Verde – GO. 

3.1.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da solicitação 

realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – Universidade de 

Rio Verde.  

3.1.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias 

corridos, contados do recebimento da ordem de serviço. 

3.1.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da assinatura 

do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da Contratante, 

nos termos da Lei n. 8.666/1993.  
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3.2 ITEM 02 – PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – 

CAMPUS RIO VERDE  

 

3.2.1 O serviço será prestado próximo ao Centro de Convenções do Campus Rio 

Verde da UniRV – Universidade de Rio Verde, localizado na Fazenda Fontes do 

Saber, CEP 75.901-970, Rio Verde – GO. 

3.2.2 O prazo de execução será de 02 (dois) meses contados a partir da solicitação 

realizada pelo Departamento de Engenharia e Obras da UniRV – Universidade de 

Rio Verde.  

3.2.3 Após a solicitação do Departamento de Engenharia e Obras, a 

CONTRATADA deve iniciar os procedimentos para obtenção da Licença de 

Perfuração junto aos órgãos competentes em um período de até 03 (três) dias 

corridos, contados do recebimento da ordem de serviço. 

3.2.4 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da assinatura 

do termo contratual, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da Contratante, 

nos termos da Lei n. 8.666/1993.  

 

 

3.3 Dos prazos 

 

3.3.1 Os prazos estabelecidos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados a 

pedido da contratada desde que seja deferida expressamente segundo critérios 

subjetivos da Administração da UniRV - Universidade de Rio Verde, e somente será 

possível quando: 

A. faltar elementos técnicos para a execução dos serviços e o fornecimento deles 

couber à contratante; 

B. houver ordem escrita da contratante para a paralisação/suspensão dos 

serviços. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
4.1. A gestão, fiscalização e acompanhamento desta contratação ficará a cargo do servidor 

Prof. Me. Marcelo Augusto Rozan dos Santos, conforme determinado pela Portaria nº  

102/2022. 

 

CLÁUSULA QUINTA –  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E DO VALOR  

 

5.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Contrato correrão à 

conta dos recurso orçamentário n. _____________________________, aprovado 

no orçamento para o exercício de ______________. 

 
5.2.  O presente Contrato perfaz o valor de R$  . 



 

Página 31 de 43  

 

5.3.  As supressões e/ou acréscimos, se houver, serão considerados mediante 

aditamento contratual, a ser emitido pelo setor responsável, nos termos e  limites 

do §  1º do  art. 65 da Lei n. 8666/1993. 

 
CLÁUSULA SEXTA – ART  E PAGAMENTO 

 

6.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições, realizadas pelo 

gestor contratual e aprovadas pela UniRV, juntamente com o engenheiro 

responsável designado pela empresa, através da fiscalização da obra.  

6.2. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados a partir da 

apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá indicar o número da conta-

corrente, agência e banco, para a emissão da respectiva ordem bancária de 

pagamento. 

6.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema 

de Cadastro de Fornecedores da UniRV – Universidade de Rio Verde, para 

verificação da situação da contratada em relação às condições de habilitação e 

qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso 

e juntado aos autos do processo. 

6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/Fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

6.5. A empresa contratada se obriga a, no prazo máximo de 03(três) dias úteis após 

recebimento da ordem de serviços, apresentar a ART/RRT de execução da obra; 

6.6. As supressões resultantes de acordo reduzido a termo entre as partes poderão 

ultrapassar o limite imposto no subitem anterior. 

6.7  Para o pagamento a contratada deverá, além dos documentos já enumerados, 

apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referente 

aos serviços contratados, devidamente assinada pelo Engenheiro Civil designado 

para acompanhar a execução. 

  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 

7.2 A perfuração dos poços tubulares profundo deverá ser realizada em conformidade 

com as normas ABNT NBR 12.212:2017 e ABNT NBR 12.244:2006. 

7.3 A CONTRATADA se encarregará de obter todas as licenças e autorizações 

perante órgãos municipais, estaduais e federais para execução da obra e operação do 

poço. 

7.4 O poço tubular profundo a ser executado próximo ao Bloco VI deverá possuir 

vazão mínima de 30 m³/dia; e o poço tubular profundo a ser executado próximo ao 

Centro de Convenções deverá possuir vazão mínima de 100 m³/dia.   

7.5 A CONTRATADA deve dispor na obra de máquinas, equipamentos, ferramentas 
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e materiais em quantidade e capacidade suficiente para assegurar a adequada execução 

do serviço. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, devendo ser 

garantida a troca imediata dos mesmos quando for constatado defeitos, sem ônus a 

CONTRATANTE.  

7.6 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, 

objeto deste instrumento contratual. 

7.7 É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os 

equipamentos de segurança individual (EPI) e coletiva (EPC) necessários para a 

realização dos serviços mencionados, sendo de uso obrigatório a utilização dos 

mesmos.  

7.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de imperícia, imprudência ou negligência 

na execução dos serviços, devendo reparar e responder por eles. O local do canteiro 

de obras deverá ser isolado para não permitir o acesso de pessoas desautorizadas, 

evitando acidentes a terceiros e a comunidade acadêmica.    

7.9 A CONTRATADA deverá remover e dar destino adequado aos sedimentos 

resultantes da perfuração do poço artesiano, tais como: materiais utilizados, descarte 

de fluido de perfuração, descarte da água do desenvolvimento e do teste de produção, 

de forma que o local seja entregue limpo e reconstituído.  

7.10 A CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico do poço devidamente 

assinado pelo responsável técnico (RT) contendo os seguintes elementos: nome do 

contratante, localização do poço, cota do terreno, método de perfuração e 

equipamentos utilizados, perfil litológico e profundidade final do poço, materiais 

utilizados e suas especificações (diâmetro, espessura, dentre outros), indicações dos 

trechos cimentados, informações do teste final de produção, análise físico-quimica e 

bacteriológica da água, indicação da vazão de explotação do poço e respectivo nível 

dinâmico, número de registro no CREA e outorga.   

7.11 A CONTRATADA deverá apresentar anotação de responsabilidade técnica 

(ART) dos serviços a serem executados, sendo que o processo de perfuração deverá 

ser acompanhada de responsável técnico (geólogo) com inscrição no CREA.  

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde 

que atendidas às formalidades pactuadas; 

b) notificar a Contratada, imediatamente, sobre  eventuais  imperfeições, 

incongruência ou falhas observados na execução do especificado nesta licitação. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O licitante vencedor que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições 

do presente Edital, estará sujeito às penalidades previstas na Leis n. 8.666/1993. 
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9.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a UniRV - Universidade de Rio 

Verde, pelo prazo legal, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos tipificados no 

Capítulo IV da Lei n. 8.666/1993. 

 

9.2.1. A pessoa natural ou jurídica que deixar de assinar o contrato quando 

convocado para fazê-lo, sem justo motivo, estará sujeita à sanção de impedimento 

de contratar com a Administração, por 2 (dois) anos. 

 

9.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se o mesmo, separada 

ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

b) pagamento da diferença de preço, decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim, se esta se tornar necessária. 

 

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e formalmente 

justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da Contratada, das 

obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, serão 

aplicadas, segundo a gravidade, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na hipótese de 

recusa injustificada pela licitante vencedora em aceitar ou receber as ordens de 

fornecimento, bem como pelo descumprimento total ou parcial de qualquer 

obrigação pactuada; 

c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da nota de 

empenho,    por dia de atraso na entrega do produto, até o limite máximo de 10 

(dez) dias; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e 

impedimento  de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

e) declaração de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição; 

f) demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei n. 8.666/1993, e demais normas 

pertinentes. 

 

9.4. As penalidades previstas neste instrumento contratual são 

independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de  multa,  

cumulativamente,  sem  prejuízo  de outras medidas cabíveis, garantida defesa 

prévia. 

 

9.5. Independente das penalidades acima indicadas, a proponente ficará 
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sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência, inclusive no que diz respeito à diferença de 

preços verificada em nova contratação quando a classificada subsequente não 

aceitar a contratação nas mesmas condições fixadas pela inadimplente. 

 

9.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

administrativamente deduzindo-se de eventuais importâncias a receber da 

Contratante, e não sendo suficiente, sem prejuízo de cobrança judicial. 

 

9.6.1. Previamente à aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, poderá a 

licitante apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data em que for notificada a respeito. 

 

9.7. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas neste Edital 

e nos  incisos III e IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, bem como a rescisão 

contratual, serão publicados resumidamente na imprensa oficial e/ou diário de 

grande circulação. 

 

9.7.1. Além do disposto no subitem 14.7, nos casos de impedimento de licitar 

e contratar com a UniRV ou de declaração de inidoneidade, a Contratante 

comunicará o Tribunal de Contas dos Municípios sobre a ocorrência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato durante sua vigência: 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 

b) a decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata ou 

insolvência civil; 

c) a dissolução da sociedade; 

d) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

e) razões de  interesse público, justificadas e  determinadas pela Contratante e 

exaradas  no processo administrativo referente a este Contrato. 

 
10.2. Após notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o contrato 

será rescindido nos moldes previstos na Seção V, Capítulo III, da Lei n. 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos nesse Contrato, com base na legislação vigente, serão 

resolvidos pela Administração Superior a UniRV – Universidade de Rio Verde. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
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dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Comum 

Estadual, no  Foro da Comarca de Rio Verde/GO, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente  Instrumento 

Contratual  em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para os todos os fins de direito, 

na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Rio Verde/GO,  de  de  . 
 

 

 
 

UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE 

Alberto Barella Netto – Reitor  

CONTRATANTE 
 

 
                                                CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1)  

CPF: 

2)  

CPF: 



ANEXO III 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 

 

A empresa  (RAZÃO SOCIAL)  , com sede em 

 _______- _(endereço da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o nº  , por 

seu representante legal abaixo identificado, DECLARA sob as penas da Lei, que até 

a presente data, inexistem fatos impeditivos à sua habilitação na Tomada de Preços 

n.  /2023, tipo menor preço, destinada à Contratação de empresa (s) 

especializada (s) para a perfuração e instalação de poços tubulares profundos 

na Universidade de Rio Verde – Campus Rio Verde. 

 

Rio Verde - GO,  /  /  . 
 

 

 

 
(Nome Legível do Representante da Empresa) (Cédula 

de Identidade e Órgão Expedidor) 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação 1 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 

 

CARIMBO 

DO CNPJ 



ANEXO IV 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
 

 

 

A empresa  (RAZÃO SOCIAL)  , com sede em 

  _(endereço da empresa)   , 

inscrita no CNPJ sob o nº   , por seu representante legal  (Nome 

Completo)  (RG), (CPF), DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V, do  art.  27  da  Lei  n.  8.666/1993,  acrescido pela Lei n. 9.854/1999, 

que não emprega menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno, perigoso insalubre 

e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Rio Verde - GO,  /  /  . 
 

 

 

 
(Nome Legível do Representante da Empresa) (Cédula 

de Identidade e Órgão Expedidor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Observação 1 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 



ANEXO V 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI 

COMPLEMENTAR N. 123/2006 
 

 

 

A empresa  (RAZÃO SOCIAL)  , com sede em 

  _(endereço da empresa)   , 

inscrita no CNPJ sob o nº   , por seu representante legal  (Nome 

Completo)  (RG), (CPF), DECLARA, à UniRV – Universidade 

de Rio Verde,  para  fins  de  participação  no procedimento licitatório sob a 

modalidade Tomada de Preços n. ____/2023, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa é (Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, conforme o caso), conforme art. 3º da Lei Complementar n. 

123/2006. 

 
DECLARA, ainda, estar excluída das vedações constantes do § 4° do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Rio Verde - GO,  /  /  . 
 

 

 

 
(Nome Legível do Representante da Empresa e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Observação 1 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 



ANEXO VI 
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ANEXO VI 

TERMO DE COMPROMISSO MANUTENÇÃO DE RESPONSÁVEL 

TÉCNICO 
 

 

A empresa______________________________________, participante da 

licitação na modalidade Tomada de Preços n._____/2023,  tipo menor  preço,  

destinada à Contratação de empresa (s) especializada (s) para a perfuração e 

instalação de poços tubulares profundos na Universidade de Rio Verde – 

Campus Rio Verde. 

COMPROMETE-SE a manter como Responsável(is) Técnico(s) para execução 

dos serviços, o(s) Profissional(is)  , CPF nº                              ,  apresentado(s) 

neste Termo. 

 

DECLARA, ainda, que está ciente de que a substituição do(s) referido(s) 

profissional(is) somente será possível se previamente autorizada pela Contratante, 

com a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) 

preencha(m) todos os requisitos exigidos no Edital, e que o não cumprimento do 

presente compromisso implicará desobediência ao § 10 do art. 30 da Lei n. 

8.666/93, com as respectivas consequências previstas no art. 88 da mesma Lei. 

 

Rio Verde,  de  de  . 
 

 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

Ciente:    

Nome e Assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) 

 

 
Observação 1 - Este modelo deve ser transcrito na íntegra, em papel impresso/timbrado 

da empresa. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE LOCAL E CONDIÇÕES 
 

 

 

DECLARO, atender as exigências do Edital da Tomada de Preços n. 

 /2023, tipo 

menor preço, visando a prestação de serviços de engenharia, para Contratação de 

empresa (s) especializada (s) para a perfuração e instalação de poços 

tubulares profundos na Universidade de Rio Verde – Campus Rio Verde, 

conforme projetos, especificações contidas no Edital e seus anexos, que o(s) 

Profissional(is)   , 

Responsável(is) Técnico(s) da empresa, tem conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da 

mencionada licitação, de acordo com inciso III do art. 30 da Lei n. 8.666/93. 

 

Rio Verde,  de  de  . 

 

 

 

   Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

Ciente:    

Nome e Assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) 

 

 

 

 

 

Observação 1 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 
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ANEXO VIII 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(Modelo) 
 

 

(LOCAL E DATA) 

 

À Comissão Permanente de Licitação da UniRV – Universidade de Rio Verde 
 

Encaminhamos a Vossa Senhoria proposta comercial na Tomada de Preços n. 

001/2023,  a saber: 

 

 
ITEM UND. QUANT. DESCRIÇÃO 

001 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO NO 

BLOCO VI DA UNIRV – CAMPUS RIO VERDE  

002 UNID. 1 

PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

PRÓXIMO AO CENTRO DE CONVENÇÕES DA UNIRV – CAMPUS RIO 

VERDE  

 

 

Valor total: R$   

* Prazo  de  validade:  (  ) dias, contados a partir da 

data desta licitação. 

* Prazo de execução: _  (  ) dias, contados a partir da 

data de emissão da ordem de serviço. 

 
 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

 

(CARIMBO DE CNPJ) 
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ANEXO IX 

 

PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

 

 

- Projetos 

- Memorial Descritivo  

- Memorial de Cálculo 

- Memorial fotográfico 

- Planilha Orçamentária 

- Cronograma Físico-Financeiro 

 

 
Todos os arquivos encontram-se disponíveis para download no site da UniRV 

-Universidade de Rio Verde, endereço eletrônico 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php
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ANEXO X 
 

TERMO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL  
 

 

 

A proponente abaixo assinada, participante da Tomada de Preços 001/2023, 

DECLARA na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, 

que não pretende recorrer das decisões da Comissão Permanente de Licitação, 

renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e 

concordando, em consequência, com o curso do processo licitatório. 

 

 

Rio Verde - GO, __________________. 

 

 

 

 

(Nome Legível do Representante da Empresa e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação 1 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 

 


